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Seja muito bem-vindo! 
 

 

Você acaba de baixar a amostra do Caderno Mapeado para o concurso da Caixa 

Econômica Federal. 

 

O Caderno Mapeado é um material que compila os principais tópicos do edital, 

focando em exemplificar a teoria por meio de tabelas, esquemas, resumos e macetes das 

disciplinas da Caixa Econômica Federal. Com ele você é capaz de compreender os principais 

tópicos e fundamentos de um determinado assunto de maneira facilitada e organizada. 

 

 

 

Saiba que você deu um passo importante rumo à sua aprovação. Estamos 

entusiasmados por fazer parte dessa jornada de conquistas! 

 

No material completo você terá acesso as seguintes disciplinas: 

 

CADERNO 

MAPEADO
Caixa Econômica Federal

Teoria

Tabelas

Esquemas

Resumos

Macetes
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DISCIPLINAS 

Conhecimentos básicos 

Língua Portuguesa 

Língua inglesa 

Matemática financeira 

Noções de probabilidade e estatística 

Comportamentos éticos e compliance 

Conhecimentos específicos 

Conhecimentos bancários 

Conhecimentos de tecnologia da informação e comunicação 

Conhecimentos e comportamentos digitais 

Atendimento bancário 

 

Mas antes veja só o depoimento de um dos nossos alunos que foi aprovado 

recentemente no tão disputado concurso do INSS: 
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Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus 

questionamentos para o suporte: suporte@cadernomapeado.com.br e WhatsApp.  

 

 

 

Bons Estudos! 

Rumo à aprovação!! 

 

Clique aqui para ter acesso ao material completo 

https://sun.eduzz.com/1971294?pf=1&utm_soucer=amostra
mailto:suporte@cadernomapeado.com.br
https://api.whatsapp.com/send/?phone=3496896377&text&type=phone_number&app_absent=0
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CONHECIMENTOS BANCÁRIOS  

ESTATUTO SOCIAL DA CAIXA 

1) Introdução 

Iniciaremos os estudos para Caixa Econômica Federal, da disciplina de Conhecimentos Bancários.  

1 - Estatuto Social da CAIXA 

 

Gostaríamos de agradecer a confiança depositada em nosso material. Saiba que garantimos que 

você terá o material mais adequado para conquista da sua aprovação. Não esqueça que o seu 

empenho é fundamental; afinal, passar em um concurso público não é tarefa fácil, mas também não 

é algo impossível. E não se esqueça: Nós acreditamos em você! 

 

2) Estatuto Social da CAIXA 

A Caixa Econômica Federal (CEF), também conhecida como Caixa, é uma instituição financeira de 

natureza pública que opera com personalidade jurídica de direito privado. Sua autonomia 

administrativa é garantida pelo Estatuto próprio, bem como por diversas legislações, incluindo a Lei 

nº 4.595/1964, a Lei nº 6.404/1976, a Lei nº 13.303/2016, o Decreto nº 8.945/2016, entre outras 

normativas aplicáveis. 

A CEF está vinculada ao Ministério da Economia e tem sua sede e foro em Brasília, Distrito Federal. 

Além disso, a instituição possui a prerrogativa de estabelecer e fechar filiais, agências, escritórios, 

representações ou outros estabelecimentos, tanto no território nacional quanto no exterior. 

O objeto social da Caixa Econômica Federal (CEF), conforme estabelecido no Artigo 4º do 

documento, é bastante abrangente e inclui diversas atividades financeiras e de suporte ao 

desenvolvimento socioeconômico do país. Vejamos os principais pontos do objeto social da CEF: 

 Recebimento de Depósitos: A CEF pode receber depósitos de qualquer natureza, incluindo 

aqueles garantidos pela União, com ênfase em depósitos de economia popular, visando incentivar a 

poupança e fomentar o crédito em todas as regiões do Brasil. 

 Serviços Bancários: A instituição está autorizada a prestar serviços bancários de qualquer 

natureza, incluindo operações ativas, passivas, acessórias, intermediação e suprimento financeiro, em 

conformidade com as atividades facultadas às instituições do Sistema Financeiro Nacional. 

 Administração de Loterias Federais: A CEF é responsável por administrar e prestar serviços 

relacionados às loterias federais, conforme a legislação específica. 

 Monopólio das Operações de Penhor Civil: A CEF exerce o monopólio das operações de 

penhor civil de forma permanente e contínua. 
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 Operações nos Mercados Financeiros e de Capitais: A instituição pode realizar operações, 

serviços e atividades nos mercados financeiros e de capitais, tanto internos quanto externos. 

 Administração de Fundos e Programas: A CEF é autorizada a administrar fundos e programas 

delegados pelo Governo Federal, bem como concedidos por contrato ou convênio com outros entes 

e entidades da federação. 

 Emissão e Administração de Cartões: A CEF pode realizar operações relacionadas à emissão e 

administração de cartões, incluindo os cartões relacionados ao Programa de Alimentação do 

Trabalhador (PAT). 

 Operações de Câmbio: A instituição está autorizada a realizar operações de câmbio. 

 Operações de Corretagem: A CEF pode atuar em operações de corretagem de seguros e valores 

mobiliários, arrendamento residencial e mercantil, incluindo leasing. 

 Agente Financeiro de Programas Oficiais: A CEF atua como agente financeiro dos programas 

oficiais de habitação, saneamento e infraestrutura, sendo o principal órgão de execução da política 

habitacional e de saneamento do Governo Federal. 

 Agente Operador do FGTS: A instituição atua como agente operador e principal agente 

financeiro do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

 Custódia de Valores Mobiliários: A CEF presta serviços de custódia de valores mobiliários. 

 Serviços de Assessoria e Consultoria: A instituição pode prestar serviços de assessoria, 

consultoria, administração e gerenciamento de atividades econômicas, políticas públicas, 

previdência e outras áreas relacionadas. 

 Atuação em Mercado e Banco Digitais: A CEF pode atuar na exploração de mercado e banco 

digitais voltados para seus fins comerciais e institucionais. 

 Cooperação Técnica Internacional: A CEF pode participar de projetos e programas de 

cooperação técnica internacional para auxiliar na solução de problemas sociais e econômicos. 

 Investimentos Socioambientais: A instituição pode realizar aplicações não reembolsáveis ou 

parcialmente reembolsáveis destinadas a apoiar projetos e investimentos de caráter socioambiental, 

com foco em áreas como habitação, saneamento ambiental, geração de trabalho e renda, saúde, 

educação, entre outras, priorizando a população de baixa renda. 

 

O parágrafo 1º destaca que a CEF também opera no recebimento de depósitos judiciais e de 

disponibilidades de caixa dos órgãos ou entidades do Poder Público e empresas por ele controladas, 

observada a legislação pertinente. O parágrafo 2º por sua vez autoriza a CEF a constituir 

subsidiárias e assumir o controle acionário ou participar do capital de outras empresas relacionadas 

ao seu objeto social, conforme a Constituição da República e a legislação aplicável. 
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O Artigo 5º destaca que a CEF é uma instituição integrante do Sistema Financeiro Nacional, auxiliar 

na execução de políticas do Governo Federal, sujeitando-se às normas e decisões dos órgãos 

competentes e à fiscalização do Banco Central do Brasil. 

O prazo de duração da Caixa Econômica Federal é indeterminado, e seu capital social é de R$ 

81.858.409.634,53 (oitenta e um bilhões oitocentos e cinquenta e oito milhões quatrocentos e nove 

mil seiscentos e trinta e quatro reais e cinquenta e três centavos), totalmente subscrito e 

integralizado pela União.  

Não confunda com o capital autorizado que é de R$ 100.000.000.000,00 (cem bilhões de reais). 

Essa alteração do capital social é uma prerrogativa da Assembleia Geral, sendo necessária a 

aprovação das propostas pelo Conselho de Administração, com consultas ao Conselho Diretor e ao 

Conselho Fiscal, seguindo as disposições do artigo 85. O capital social pode ser aumentado, com 

aprovação da Assembleia Geral, até o limite do capital autorizado, sem a necessidade de alteração 

estatutária. 

A Assembleia Geral, liderada pelo controlador da CEF, é o órgão responsável por tomar decisões 

sobre todos os assuntos relacionados ao objetivo da instituição, em conformidade com a lei e o 

Estatuto. 

O Artigo 6º do Estatuto da Caixa Econômica Federal (CEF) estabelece algumas vedações específicas 

para a instituição, além das proibições fixadas em lei. Vejamos: 

 

O parágrafo único do artigo traz algumas ressalvas à vedação estabelecida no Inciso III: 

 

Vedação de Operações com 

Garantia Exclusiva de Ações de 

Outras Instituições Financeiras 

(Inciso I): 

A CEF não pode realizar operações que tenham como garantia

exclusiva ações de outras instituições financeiras.

Vedação de Operações, Prestação 

de Serviços ou Transferência de 

Recursos a Partes Relacionadas 

em Desacordo com a Política 

Interna (Inciso II): 

A instituição não pode realizar operações, prestar serviços ou

transferir recursos a suas partes relacionadas de maneira que contrarie

a política interna estabelecida.

Vedação de Participação no 

Capital de Outras Sociedades não 

Relacionadas ao Objeto Social 

(Inciso III): 

A CEF está proibida de participar do capital de outras sociedades que

não estejam diretamente relacionadas ao seu objeto social.
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 Participações Societárias Pré-existentes: A vedação não se aplica às participações societárias, 

no Brasil ou no exterior, em sociedades das quais a CEF já participe na data da aprovação do presente 

Estatuto. 

 Participações Decorrentes de Dispositivo Legal ou Operações de Renegociação ou 

Recuperação de Créditos: A CEF também pode participar do capital de sociedades quando a 

participação decorrer de amparo em dispositivo legal ou de operações de renegociação ou 

recuperação de créditos, como dação em pagamento, arrematação ou adjudicação judicial, e 

conversão de debêntures em ações. 

Essas vedações visam assegurar a integridade, transparência e conformidade das operações 

realizadas pela CEF, bem como evitar potenciais conflitos de interesse e garantir a aderência às 

diretrizes estabelecidas pelo Estatuto e pela legislação aplicável. 

 

2.1) Estrutura Organizacional da Caixa Econômica Federal 

A estrutura organizacional da Caixa Econômica Federal (CEF) inclui diversos órgãos estatutários. 

Vejamos a composição e funcionamento desses órgãos: 

 

 

 

Comitê Independente de Riscos: Encarregado de assessorar o Conselho de Administração na 

identificação, avaliação e gestão dos riscos corporativos da CEF.

Comitê Independente de Riscos: Encarregado de assessorar o Conselho de Administração na 

identificação, avaliação e gestão dos riscos corporativos da CEF.

Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração: Responsável por assessorar o Conselho de 

Administração na definição de políticas relacionadas a pessoas, elegibilidade, sucessão e remuneração na 

CEF.

Comitê de Auditoria: Tem a função de assessorar o Conselho de Administração nas questões 

relacionadas à auditoria interna e externa, controles internos e transparência.

Diretoria Executiva: Responsável pela gestão diária da CEF e pela implementação das decisões do 

Conselho de Administração. Composta pelo Presidente da CEF, até 12 Vice-Presidentes e até 25 Diretores 

Executivos, organizados em Conselho Diretor, Conselho de Administração, Gestão de Ativos de Terceiros e 

Conselho de Fundos Governamentais e Loterias.

Conselho de Administração: Encarregado da supervisão geral e orientação das políticas e diretrizes da 

CEF. Seus membros são nomeados e destituídos pelo Presidente da República.

Assembleia Geral: Órgão máximo de deliberação, composto pelos acionistas da CEF, responsável por 

tomar decisões estratégicas importantes para a instituição.
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 Tome nota! 

O artigo 18 do estatuto destaca que a CEF deve ser gerida pelo Conselho de Administração e pela 

Diretoria Executiva, seguindo as atribuições e poderes estabelecidos pela legislação aplicável e pelo 

próprio Estatuto. Os administradores são orientados a guiar as atividades da CEF conforme os 

princípios e melhores práticas de governança corporativa, de acordo com as normas legais. 

 

3) Ouvidoria 

O Estatuto da Caixa Econômica Federal (CEF) estabelece disposições referentes à Ouvidoria da 

instituição nos Artigos 92 e 93. A Ouvidoria da CEF se vincula ao Conselho de Administração, ao qual 

deve se reportar diretamente. Vejamos: 

 

 

O Ouvidor da CEF é designado pelo Conselho de Administração, a partir de uma lista tríplice 

elaborada pelo Presidente da CEF, conforme regulamento específico e legislação pertinente. 

 

 Importante! 

A atuação da Ouvidoria deve ser pautada pela transparência, independência, imparcialidade e 

isenção, dotada de condições adequadas para seu efetivo funcionamento. 

 

Atribuições da 
Ouvidoria:

Assegurar a estrita 

observância das 

normas legais e 

regulamentares 

relativas aos direitos 

do consumidor.

Atuar como canal de comunicação 

entre a CEF e os clientes e usuários 

de seus produtos e serviços, 

incluindo a mediação de conflitos, 

conforme a lei, o Estatuto e o 

regulamento interno.

•O Ouvidor da CEF é 

um empregado que 

compõe o quadro 

de pessoal próprio

da instituição.

Empregado Próprio na 

Função de Ouvidor:

•O tempo de duração máximo 

do mandato do Ouvidor é de 

36 meses, prorrogável por 

igual período pelo Conselho 

de Administração, com 

exceções e autorizações 

conforme a legislação vigente.

Mandato do 
Ouvidor: •Após ser destituído do 

cargo, o Ouvidor só 

pode voltar a ocupar a 

mesma função na 

empresa após um 

interstício de 36 

meses.

Vedação e Interstício 
para Reassumir o Cargo:
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SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

1) Introdução 

Continuaremos estudando para Caixa Econômica Federal, na disciplina de Conhecimentos Bancários.  

1 - Sistema Financeiro Nacional: Estrutura do Sistema Financeiro Nacional; Órgãos normativos 

e instituições supervisoras, executoras e operadoras. Mercado financeiro e seus 

desdobramentos (mercado monetário, de crédito, de capitais e cambial. 

 

2) Conceito De Sistema Financeiro Nacional 

O sistema financeiro Nacional, segundo o Banco Central do Brasil, consiste em um conjunto de 

instituições que promovem a intermediação financeira entre credores e tomadores de recursos. 

Dessa definição, podemos destacar alguns pontos que merecem atenção especial, quais sejam: i) 

intermediação financeira; ii) credores; e iii) tomadores de recursos. 

 

 

a) intermediação financeira 

A Intermediação Financeira consiste em uma operação que diz respeito à captação de recursos pelas 

instituições financeiras, transferindo dinheiro de agentes econômicos superavitários (credores) para 

os agentes deficitários (tomadores de recursos). 

 

 

 

Sistema financeiro nacional

Intermediação financeira

Credores

Tomadores de recursos

Agentes 
superavitários

Credores

Agentes 
deficitários

Tomadores de 

recursos
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b) Credores 

Os credores podem ser definidos como os agentes que possuem recursos financeiros disponíveis, é 

o que se denomina de agente superavitário. Em síntese, são pessoas, empresas ou quaisquer 

entidades que possuem dinheiro, mas que tem a vontade de ganhar mais dinheiro no futuro. 

 Exemplo: Banco. 

 

c) tomadores de recursos 

Tomadores de recursos (agentes deficitários) consiste naquelas pessoas ou entidades que não tem 

dinheiro, mas precisam utilizá-lo em determinado momento. Assim, os agentes deficitários aceitam 

pegar dinheiro emprestado com os credores e, em momento posterior, pagam o valor acrescido de 

juros. 

 Exemplo: pessoa que pega empréstimo. 

Imagine que Carlos deseje adquirir um carro de R$ 100 mil reais, mas tenha apenas 20 mil, que será 

o valor da sua entrada. Como Carlos poderia conseguir o restante do valor? 

A solução, na maioria das vezes, é recorrer ao financiamento bancário. Nesse caso, o banco (credor 

- agente superavitário) irá transferir a Carlos (tomador de recursos - agente deficitário) o valor e 

assim irão realizar uma intermediação financeira.  

Com esse exemplo do financiamento de veículo, trabalhamos os principais termos da definição de 

Sistema Financeiro Nacional, quais sejam: credores, tomares de recursos e intermediação financeira. 

 

3) Sistema Financeiro Nacional Na Constituição Federal 

O Sistema Financeiro Nacional, além da intermediação financeira, também é responsável, de acordo 

com o art. 192 da Constituição Federal de 1988 (CF/88), por "promover o desenvolvimento 

equilibrado do País e servir aos interesses da coletividade" [...]. 

Trata-se de um papel importante atribuído pela CF/88 ao Sistema Financeiro Nacional. 

 

4) Instituições Do Sistema Financeiro Nacional 

Existem três tipos de instituições no Sistema Financeiro Nacional, que são: (i) normativas; (ii) 

supervisoras e (iii) operadoras e executoras. 
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Vejamos uma representação gráfica apresentada pelo Banco Central do Brasil quanto à composição 

e os segmentos do Sistema Financeiro Nacional: 

 

 

4.1) Instituições normativas 

As instituições normativas são aquelas responsáveis pela elaboração das normas de funcionamento 

do Sistema Financeiro nacional. 

Instituições do SFN

Normativas

Supervisoras

Operadoras e executoras
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4.2) Instituições supervisoras 

As instituições supervisoras atuam na implementação e fiscalização do cumprimento das regras 

traçadas pelos órgãos normativos.  

 

4.3) Instituições operadoras e executoras 

As instituições operadoras são aquelas responsáveis pela intermediação financeira, através do 

oferecimento de seus serviços. É o caso dos bancos.  

 

5) Das Instituições Normativas 

 

5.1) Conceito 

Conforme vimos, as instituições normativas são aquelas responsáveis pela elaboração das normas 

gerais que regulam o Sistema Financeiro Nacional, visando garantir o seu funcionamento.  

Na maioria das vezes, as instituições normativas são constituídas na forma de colegiado, com vários 

membros tomando decisões em conjunto, formando um conselho. 

 

5.2) Dos conselhos 

Os principais órgãos do conselho são: Conselho Monetário Nacional; Conselho Nacional de Seguros 

Privados (CNSP); e Conselho nacional de Previdência Complementar (CNPC).  

 

Ao avaliar as últimas provas que cobraram conhecimentos bancários, verificamos que não foram 

abordados conhecimentos profundos sobre o Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP); e 

Conselho nacional de Previdência Complementar (CNPC).  

Conselhos

Conselho Monetário nacional

Conselho Nacional de Seguros Privados 
(CNSP)

Previdência Complementar (CNPC) 
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COMPORTAMENTOS ÉTICOS E COMPLIANCE 

PREVENÇÃO À LAVAGEM DE DINHEIRO 

1) Introdução 

Iniciaremos os estudos da Caixa Econômica Federal sobre a matéria de Comportamentos Éticos e 

Compliance: 

1 – Prevenção à lavagem de dinheiro: Lei nº 9.613/98 e suas alterações; Circular nº 3.978/20 e 

Carta Circular nº 4.001/20 e suas alterações, Resolução CVM 50/2021. 

 

2) Considerações Iniciais 

A lavagem de dinheiro é um processo pelo qual recursos financeiros originados de atividades 

ilegais são ocultados e inseridos na economia legal de forma a aparentar uma origem lícita. Esse 

processo envolve várias etapas, incluindo a colocação, a dissimulação e a integração dos recursos 

ilícitos.  

A Lei nº 9.613/1998, também conhecida como a "Lei de Lavagem de Capitais", tem como objetivo 

combater a lavagem de dinheiro, que é o processo pelo qual dinheiro obtido ilegalmente é "lavado" 

para que pareça ter origem lícita. A lavagem de dinheiro é uma prática criminosa que envolve 

esconder a origem criminosa dos recursos, tornando-os aparentemente legais. 

Antes de entrar especificamente na lei, precisamos conhecer, com clareza, as fases da lavagem de 

dinheiro: 

 

•Nesta fase, o objetivo é introduzir o dinheiro obtido ilegalmente no sistema

financeiro de forma a dissimular sua origem criminosa. Isso pode ser feito de várias

maneiras, como dividir o dinheiro em pequenas quantias, depositá-lo em contas

bancárias em locais diferentes, comprar ativos como imóveis ou ações, ou converter o

dinheiro em moeda estrangeira. A ideia é tornar difícil rastrear a origem criminosa

dos fundos.

Fase de Ocultação da Origem (Colocação)

•Nesta fase, o objetivo é dificultar a identificação do dinheiro ilícito, tornando-o ainda

mais obscuro. Isso envolve a realização de transações complexas e, às vezes,

internacionais, com a finalidade de obscurecer a trilha do dinheiro. Os criminosos

podem transferir fundos entre contas, fazer transações fictícias, empréstimos falsos

ou criar empresas fictícias para camuflar a origem ilegal dos recursos.

Fase de Dissimulação da Trilha (Dissimulação)

•Nesta fase, o dinheiro "lavado" é reintegrado à economia legítima e é usado para 

adquirir ativos, investimentos ou para financiar atividades lícitas. Os recursos agora 

parecem ser de origem legal, e é difícil rastrear sua conexão com atividades 

criminosas. Isso pode envolver a compra de imóveis, investimentos em negócios 

legítimos, aquisição de bens de luxo, entre outras formas de gastos.

Fase de Integração (Integração)
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3) Lei de Lavagem de Dinheiro - Lei nº 9.613/98 

Como vimos, a Lei de Lavagem de Dinheiro é uma norma brasileira que estabelece medidas para 

prevenir e combater a lavagem de dinheiro e o financiamento do terrorismo. Essa lei define o que 

constitui o crime de lavagem de dinheiro, estabelece as penas para os envolvidos e determina 

obrigações para as instituições financeiras e outras entidades no sentido de identificar e relatar 

transações suspeitas às autoridades competentes.  

 

 Importante! 

A Lei nº 9.613/98 foi uma resposta do Brasil aos compromissos institucionais assumidos para 

combater a lavagem de dinheiro, seguindo padrões estabelecidos por organizações como o Grupo 

de Ação Financeira contra a Lavagem de Dinheiro e o Financiamento do Terrorismo (GAFI/FATF).  

 

Embora seja comumente chamada de Lei de Lavagem de Dinheiro, a legislação abrange não apenas 

a lavagem de dinheiro, mas também o financiamento do crime organizado e do terrorismo, bem 

como a posse de bens, direitos e 

valores oriundos de atividades 

criminosas. Esses ativos podem ser de 

natureza móvel ou imóvel, o que 

significa que propriedades imobiliárias 

também podem ser utilizadas para 

converter ativos ilícitos em legais. 

Alguns setores possuem uma 

predileção dos criminosos nas 

transações de lavagem de capital. Essa 

preferência é influenciada pelas 

características particulares dessas 

atividades, as quais, se não tratadas com cautela, podem facilitar a inserção, o ocultamento e a 

integração de ativos criminosos no sistema econômico. Além das atividades específicas destinadas 

à lavagem de dinheiro, os infratores também demonstram preferência por determinados países 

para esconder os recursos lavados, aproveitando-se das disparidades nos regimes fiscais, na 

cooperação internacional e na aplicação das leis. 
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3.1) Tipos Penais previstos na Norma 

A Lei de Lavagem de Dinheiro define uma variedade de tipos penais ligados à lavagem de dinheiro 

e ao financiamento do terrorismo. Vamos examinar os tipos penais delineados na legislação: 

 Ocultar ou dissimular a origem de bens provenientes de crime: Isso significa esconder ou 

camuflar a verdadeira origem de bens, como dinheiro, propriedades ou outros ativos, que foram 

obtidos através de atividades criminosas, como tráfico de drogas ou corrupção. 

 Converter bens ilícitos em ativos lícitos: Este tipo penal ocorre quando alguém transforma 

bens obtidos ilegalmente, como dinheiro sujo, em ativos que parecem legais. Por exemplo, lavar 

dinheiro sujo comprando imóveis ou investindo em negócios aparentemente legítimos. 

 Realizar operações financeiras para esconder a origem criminosa: Isso inclui atividades como 

comprar, vender, trocar ou movimentar bens ou valores obtidos ilegalmente para esconder sua 

origem criminosa. 

 Importar ou exportar bens com valores falsos: Este tipo penal ocorre quando alguém importa 

ou exporta bens, mas declara valores falsos para enganar as autoridades e evitar pagar impostos ou 

esconder dinheiro ilegal. 

 Utilizar bens ilícitos em atividades econômicas ou financeiras: Significa usar bens obtidos 

ilegalmente em atividades comerciais ou financeiras para obter lucro, mesmo que essa origem ilegal 

seja conhecida. 

 Participar de grupos ou associações criminosas envolvidas em lavagem de dinheiro: Isso 

inclui participar de grupos ou associações criminosas que tenham como uma de suas atividades 

principais ou secundárias a lavagem de dinheiro. 

 

Mercados 
Organizados de 

Valores Mobiliários -
bolsa e balcão

Instituições 
financeiras

Mercado imobiliário
Seguros, capitalização 
e previdência privada 

aberta

Jogos e sorteios
Internet e comércio 

eletrônico
Paraísos fiscais Paraísos jurídicos

Offshore - centros 
financeiros

Outros setores - obras de 
arte, joias, pedras e 

metais precisos, bens de 
luxo ou de alto valor, 

imóveis 
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 Tome nota! 

Os tipos penais estão elencados no Capítulo I da norma, especificamente no art. 1º e seus 

parágrafos! Lembrando que o rol é exemplificativo, e não exaustivo.   

 

3.2) Penas e Sanções  

Outra especificidade da lei de lavagem de dinheiro é a divisão em duas categorias: as penas nas 

esferas criminal e administrativa.  

Na esfera criminal, a pena privativa de liberdade, na modalidade reclusão, no prazo de 3 a 10 anos, 

adicionado a multa.  

Já as penas na esfera administrativa são impostas quando houve o descumprimento, por parte das 

pessoas físicas e jurídicas, das obrigações de colaborar com os mecanismos de controles. Essas 

sanções são: 

 

 

3.3) Conselho de Atividades Financeiras - Coaf  

A Convenção de Viena, visando combater o tráfico internacional de drogas e o crime organizado, 

reconheceu a necessidade de privar as organizações criminosas de seus recursos. Com base nessa 

diretriz, os países signatários desenvolveram regras, inicialmente derivadas da Bank Secrecy Act (a 

Lei de Sigilo Bancário dos Estados Unidos da América), que ampliaram a obrigação de reportar 

transações suspeitas para além das instituições financeiras, abrangendo outros setores produtivos. 

Essa ampliação do fluxo de informações revelou-se crucial não apenas para investigações 

relacionadas ao tráfico de drogas, mas também para o combate a uma gama mais ampla de crimes. 

No entanto, a adaptação desses setores ao sistema não foi simples. Eles enfrentaram desafios sobre 

como implementar medidas para relatar operações suspeitas às autoridades, exigindo uma base 

sólida de atividades ilícitas, e não apenas suspeitas vagas. 

Diante desse cenário, surgiu a necessidade de uma instituição capaz de receber as comunicações 

dos setores obrigados, analisar as informações e encaminhar quaisquer indícios de crimes às 

autoridades pertinentes. Assim, a Unidade de Inteligência Financeira (UIF) foi concebida. 

O Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf), criado pela Lei nº 9.613/98, foi 

estabelecido como o órgão responsável por disciplinar, aplicar sanções administrativas, e identificar 

atividades suspeitas de acordo com as disposições da lei. Além disso, a lei atribui ao Coaf a 

supervisão residual sobre entidades sujeitas a medidas de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e 

Combate ao Financiamento do Terrorismo (PLD/FT) que não possuem órgão regulador próprio. 

Advertência
Multa Pecuniária de 
até R$ 20 milhões

Inabilitação 
temporária - por até 

10 anos - para o 
exercício de cargo de 

administrador de 
pessoas jurídicas

Cassação ou 
Suspensão da 

Autorização para o 
Exercício de atividade, 

operação ou 
funcionamento 
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As competências do Coaf incluem receber, examinar e identificar atividades suspeitas, comunicar às 

autoridades competentes sobre crimes de lavagem de dinheiro, ocultação de bens e outros ilícitos, 

coordenar a troca de informações para combater esses crimes, além de disciplinar e aplicar sanções 

administrativas. 

Além disso, o Coaf conta com uma organização específica, composta pelo plenário e pelo quadro 

técnico: 

 

 

Por fim, o Coaf não tem a função de conduzir investigações. No modelo administrativo adotado 

no Brasil, a Unidade de Inteligência Financeira (UIF), que é o órgão equivalente ao Coaf, é uma 

autoridade administrativa independente. Ela recebe informações do setor financeiro e de outros 

setores obrigados, analisa essas informações e repassa os fatos suspeitos identificados às 

autoridades competentes para que elas possam aplicar a lei. 

Portanto, são essas autoridades competentes que realizam as investigações de fato. Em outros 

países, existem diferentes modelos de unidades de inteligência financeira, alguns dos quais 

concedem à UIF poderes para conduzir investigações, realizar interrogatórios, bloquear contas e 

outras prerrogativas. No entanto, no caso do Coaf, que é o órgão central do sistema brasileiro de 

prevenção à lavagem de dinheiro, a Lei nº 9.613/98 e a Lei nº 13.974/20 não lhe atribuíram 

competência para realizar investigações criminais. 

 

4) Circular nº 3.978/20  

Inicialmente, vamos estudar sobre a Circular nº 3.978/20 que dispõe sobre a política, os 

procedimentos e controles internos a serem adotados pelas instituições autorizadas a funcionar 

pelo BACEN visando à prevenção da utilização do sistema financeiro para a prática dos crimes de 

lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores, de financiamento do terrorismo.  

Coaf

Plenário 

(conselheiros)
Quadro técnico

Inteligência 

financeira

Supervisão

Gestão e 

articulação
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A Circular do Banco Central trata de procedimentos de Conheça Seu Cliente (Know Your Customer 

- KYC), avaliação de riscos dos perfis de cada cliente e fornecedor, e a necessidade de atualização 

regular desses procedimentos, conforme disposto no art. 2º: 

Art. 2º As instituições mencionadas no art. 1º devem implementar e manter política 

formulada com base em princípios e diretrizes que busquem prevenir a sua utilização para 

as práticas de lavagem de dinheiro e de financiamento do terrorismo. 

Parágrafo único. A política de que trata o caput deve ser compatível com os perfis de risco: 

I - dos clientes; 

II - da instituição; 

III - das operações, transações, produtos e serviços; e 

IV - dos funcionários, parceiros e prestadores de serviços terceirizados. 

 

4.1) Política de Prevenção 

Essa política precisa ser formalizada, o que significa que deve ser registrada oficialmente. Ela 

também precisa ser aprovada por uma autoridade de alto nível na instituição, como o conselho de 

administração ou a diretoria, e atualizada regularmente para garantir que esteja sempre em 

conformidade com as normas e regulamentos atuais. 

Além disso, é importante que essa política seja compartilhada com todos os funcionários da 

instituição, bem como com parceiros e fornecedores externos. Isso garante que todos estejam 

cientes das diretrizes e procedimentos a serem seguidos. 

Outro ponto a ser considerado é que, em alguns casos, conglomerados prudenciais ou sistemas de 

cooperação de crédito podem adotar uma única política que se aplique a todas as entidades do 

grupo. 

As instituições também devem garantir que essa política seja aplicada em suas operações no exterior, 

se houver. Isso é importante para manter a consistência e a conformidade em todas as áreas de 

atuação da instituição. 

Para garantir o cumprimento efetivo da política, as instituições devem estabelecer uma estrutura 

de governança dedicada a essa finalidade. Isso inclui designar formalmente um diretor responsável 

pelo cumprimento das obrigações estabelecidas na política e reportar ao Banco Central do Brasil 

(BACEN) sobre o cumprimento dessas obrigações. 

 

4.2) Avaliação Interna de Risco 

As instituições financeiras precisam realizar uma análise interna para entender e medir o risco de 

seus produtos e serviços serem usados para lavagem de dinheiro ou financiamento do terrorismo. 

Isso envolve considerar os diferentes níveis de risco associados a cada tipo de transação. 
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Para isso, elas devem categorizar esses riscos, permitindo que adotem controles mais rigorosos para 

situações de alto risco e controles mais simples para situações de baixo risco.  

De acordo com a Circular, as instituições também devem estabelecer procedimentos para conhecer 

seus clientes, garantindo que eles sejam identificados, qualificados e classificados corretamente. 

Isso deve estar em linha: 

 

 

Em outras palavras, as instituições financeiras precisam ter métodos eficazes para saber quem são 

seus clientes, entender o quão arriscados podem ser em termos de atividades ilícitas, e implementar 

medidas apropriadas para mitigar esses riscos  

 

4.3) Identificação dos Clientes 

No processo de identificação do cliente, as instituições financeiras precisam coletar informações 

essenciais para garantir que conheçam bem quem são seus clientes e quais são os riscos associados 

a eles. Essas informações devem ser mantidas atualizadas ao longo do tempo: 

 

 

 

Para garantir uma qualificação adequada dos clientes, as instituições devem adotar procedimentos 

que permitam coletar, verificar e validar as informações de acordo com o perfil de risco do cliente e 

Procedimentos 
compatíveis

perfil de risco do cliente

a política de prevenção à lavagem de 

dinheiro e ao financiamento do 

terrorismo 

avaliação interna de risco. 

Coleta de dados Pessoa física: nome completo, endereço residencial, e o CPF

Pessoa jurídica: firma ou denominação social, o endereço da sede e o CNPJ  
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a natureza da relação de negócio. Isso significa que os procedimentos devem ser proporcionais ao 

risco apresentado pelo cliente e ao tipo de transações que eles realizam. 

Além disso, é importante avaliar a capacidade financeira do cliente, o que inclui analisar a renda 

para pessoas físicas e o faturamento para pessoas jurídicas. Essa qualificação do cliente deve ser 

revisada regularmente para acompanhar a evolução da relação comercial e possíveis mudanças no 

perfil de risco. 

Para clientes que são considerados pessoas politicamente expostas ou têm laços estreitos com 

elas, as instituições devem adotar procedimentos especiais, como controles internos adicionais e 

considerar essa qualificação ao determinar a categoria de risco do cliente. Isso pode afetar a decisão 

de iniciar ou manter um relacionamento com esses clientes. 

As instituições devem classificar seus clientes em categorias de risco, como alto, médio e baixo, 

com base nas informações coletadas durante o processo de qualificação. Essa classificação deve ser 

revisada sempre que houver alterações nas informações do cliente ou na natureza da relação de 

negócio, garantindo que as medidas de mitigação de risco sejam adequadas e proporcionais às 

circunstâncias atuais. 

 

4.4) Registro de Operações  

As instituições financeiras são obrigadas a manter registros detalhados de todas as operações 

realizadas pelos clientes, incluindo saques, depósitos, transferências e outros serviços contratados. 

Esses registros devem conter informações importantes: 
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data de realização
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beneficiário da operação
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LÍNGUA PORTUGUESA  

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS 

1) Introdução 

Iniciaremos os estudos da Caixa Econômica Federal sobre a matéria de Língua Portuguesa: 

1 – Compreensão e Interpretação de Textos: considerações Iniciais; interpretação textual.   

 

2) Considerações Iniciais 

A compreensão de um texto é a decodificação da mensagem apresentada, ou seja, é a análise 

objetiva do que está no explícito no texto. O contexto em que um texto é produzido pode 

influenciar significativamente a interpretação. Entender o contexto ajuda a captar melhor a intenção 

do autor. 

 

3) Interpretação Textual 

A interpretação de textos compreende a capacidade de chegar a determinadas conclusões, por 

meio da conexão de ideias, após realizar a leitura de algum tipo de texto (visual, auditivo, escrito, 

oral), de forma a ir além do texto propriamente dito. Neste sentido, a interpretação de texto é algo 

subjetivo e que pode variar de leitor para leitor. 

A interpretação de texto é uma habilidade essencial para diversos concursos públicos, pois muitas 

vezes as questões envolvem a compreensão e análise de informações presentes em textos. Vamos 

te proporcionar algumas dicas de leitura importantes para você conseguir identificar e garantir a 

resposta correta: 

 

Leitura e Identificação do Tema Central

Atenção a Palavras-Chave, palavras repetidas, sinônimos, 
hiperônimos (palavras que possuem sentido amplo, geral)

Pronomes - circule e aponte o termo referente

Faça o resumo do texto 
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Momento da Questão 

Questão inédita – Leia o seguinte trecho e escolha a alternativa correta: 

O sol, ao se pôr no horizonte, tingia o céu de tonalidades quentes, como se uma tela imaginária 

estivesse sendo pintada pelo artista invisível da natureza. As sombras alongavam-se, dançando 

ao ritmo tranquilo do entardecer, enquanto a brisa suave sussurrava segredos nos ouvidos das 

árvores. A cena era um convite à contemplação, convidando todos a apreciarem a beleza 

efêmera do crepúsculo. 

a) O sol pintava o céu de tons frios no horizonte. 

b) As sombras encurtavam-se, dançando ao ritmo agitado do entardecer. 

c) A brisa suave gritava segredos nos ouvidos das árvores. 

d) A cena não convidava à contemplação. 

e) A beleza do crepúsculo era efêmera. 

Gabarito: Letra E.  

       Comentário: O trecho descreve a cena do pôr do sol com tonalidades quentes, sombras 

alongadas, brisa suave e convida à contemplação da beleza efêmera do crepúsculo. A alternativa 

correta destaca esse aspecto. 

 

3.1) Semântica 

A semântica é um campo de estudo da linguística que se ocupa do significado das palavras, frases, 

expressões e textos. Ela explora como as palavras e as estruturas linguísticas transmitem significado, 

tanto individualmente quanto em contextos mais amplos.  

No âmbito da semântica, existem conceitos que estabelecem conexões entre a utilização e a 

estrutura do significado em contextos específicos, além de abordar alguns fenômenos gramaticais 

relacionados ao significado na linguagem. Vamos aprofundar nosso entendimento desses conceitos 

a seguir: 

 Sinonímia: refere-se à relação entre palavras que têm significados semelhantes ou idênticos. 

 Ex.: Casa e lar são sinônimos, pois ambos representam o mesmo conceito de residência. 

 

 Antonímia: envolve a relação entre palavras que têm significados opostos. 

 Ex.: Rápido e lento são antônimos, já que expressam conceitos contrários de velocidade. 
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 Hiponímia: ocorre quando uma palavra representa um conceito mais específico em relação a 

outra. 

 Ex.: Rosa é um hipônimo de flor, pois se refere a uma categoria mais específica dentro do grupo 

mais amplo. 

 

 Hiperonímia: refere-se à relação entre uma palavra mais abrangente e outra mais específica. 

 Ex.: Animal é um hiperônimo de cachorro, pois abrange uma categoria mais ampla que inclui 

várias espécies. 

 

 Paronímia: envolve palavras que têm grafias ou pronúncias semelhantes, mas significados 

diferentes. 

 Ex.: Emigrar e Imigrar são parônimos, embora tenham significados opostos; o primeiro refere-se 

a sair de um país, enquanto o segundo refere-se a entrar em um país. 

 

 Polissemia: ocorre quando uma palavra possui múltiplos significados relacionados. 

 Ex.: A palavra boca pode referir-se à abertura na face humana, à entrada de um rio ou a uma 

abertura em várias estruturas. 

 

 Homonímia: envolve palavras que têm a mesma forma, mas significados distintos. 

 Ex.: Banco pode significar um assento ou uma instituição financeira, dependendo do contexto. 

 

3.1.1) Conotação e Denotação 

As palavras e os discursos podem ter sentidos conotativos ou denotativos. A conotação diz 

respeito às associações emocionais, subjetivas ou culturais que uma palavra carrega, além do seu 

significado literal. Enveolve as sugestoes, sentimentos ou nuances.  

 Ex.: A palavra casa pode denotar uma estrutura de moradia, mas sua conotação pode variar, 

incluindo sentimentos de conforto, segurança ou nostalgia. 

 

Já a denotação refere-se ao significado literal, objetivo e preciso de uma palavra, expressão ou 

símbolo. É a interpretação mais direta e factual do termo.  
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 Ex.: Na frase "O gato está dormindo no sofá", a palavra gato denota o animal doméstico felino. 

 

3.1.2) Ambiguidade 

A ambiguidade ocorre quando uma expressão, palavra, frase ou estrutura gramatical possui mais 

de uma interpretação possível, tornando o significado incerto ou confuso. 

 Ex.: Ele viu o homem com o binóculo – a interpretação poderá ser feita de duas formas distintas: 

Ele viu o homem com o binóculo. 

 

3.2) Figuras e Vícios de Linguagem 

As figuras de linguagem são recursos que proporcionam expressividade, beleza e persuasão ao 

discurso. Elas são utilizadas para criar efeitos específicos na comunicação. Dependendo da função 

que ocupam, as figuras de linguagem se classificam em: 

Classificação das Figuras de Linguagem 

Figuras de palavras ou 

semanticas 

estão relacionadas ao 

significado das palavras. 

 

Metáfora - O mundo é um palco, e todos os homens e mulheres meros atores 

- Nesse caso, "o mundo" é comparado a um palco, e as pessoas são 

comparadas a atores. 

Comparação - Ela é forte como um leão - Nesse exemplo, a pessoa está sendo 

comparada à força de um leão usando o termo "como". 

Metonímia - As chaminés estão trabalhando duro - Nesse caso, "as chaminés" 

são usadas para representar as fábricas ou indústrias como um todo. 

Catacrese - O pé da mesa está quebrado - Nesse contexto, "pé" é usado para 

descrever a parte da mesa, embora "pé" seja mais associado aos seres 

humanos. 

Sinestesia - O som amarelo da trombeta - Nesse exemplo, há uma mistura de 

diferentes sentidos; o som (auditivo) é associado a uma cor (visual), criando 

uma imagem sensorial única. 

Perífrase - O Rei dos Animais (referindo-se ao leão) - uma expressão que 

substitui o nome comum de algo por uma descrição mais longa ou elaborada. 
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Figuras de pensamento 

lidam com a combinação 

de ideias e pensamentos. 

 

Hipérbole – Estou morrendo de fome - Uma exageração intencional para 

enfatizar intensidade, não uma verdade literal. 

Eufemismo - Ele nos deixou" (em vez de "Ele morreu") - Utilização de 

expressões mais suaves para abordar temas desagradáveis ou sensíveis. 

Litote - Não foi uma má ideia - Afirmação da negação do contrário, muitas 

vezes para subestimar algo de maneira irônica. 

Ironia - "Ótimo trabalho!" - quando alguém comete um erro evidente, o 

significado expresso é oposto ao que realmente é pretendido. 

Personificação - O sol sorriu para nós - Atribuição de características humanas 

a objetos inanimados ou seres não humanos. 

Antítese - É o melhor dos tempos, é o pior dos tempos - Combinação de ideias 

opostas em uma mesma frase. 

Paradoxo - A pressa é a inimiga da perfeição – Expressão de uma ideia 

aparentemente contraditória, mas que revela uma verdade mais profunda. 

Gradação - Estou cansado, exausto, completamente esgotado - Progressão 

ascendente ou descendente de intensidade em uma série de palavras. 

Apóstrofe - Ó, Lua, testemunha silenciosa da noite - Uma figura de linguagem 

em que o discurso é direcionado a uma pessoa ausente, a uma entidade 

abstrata ou a algo inanimado. 

Figuras de sintaxe ou 

construção 

interferem na estrutura 

gramatical da frase. 

 

Lipse - Você vai ao cinema hoje? Eu vou. (Omitindo o verbo "ir") - Omissão de 

termos que podem ser subentendidos pelo contexto. 

Zeugma - Ele quebrou a janela e o coração dela - Uso de uma palavra em uma 

frase para governar ou modificar duas ou mais palavras, mas apenas 

literalmente se aplica a uma delas. 

Hipérbato - A estrada longa e escura, eu não gostava de percorrê-la - Inversão 

da ordem normal das palavras para criar um efeito poético ou enfatizar uma 

ideia. 

Polissíndeto - Ele veio e falou e sorriu e partiu - Repetição de conjunções para 

enfatizar a conexão entre ideias. 

Assíndeto - Veio, viu, venceu - Omissão de conjunções entre palavras ou 

frases, dando uma sensação de rapidez ou fluidez. 

Anacoluto - Ele se lembrou do aniversário dela, que tinha sido ontem - Quebra 

na sequência lógica da frase, muitas vezes devido a uma mudança abrupta na 

estrutura. 
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Pleonasmo - Subir para cima - Uso de palavras redundantes que não 

acrescentam significado adicional à expressão. 

silepse - Os brasileiros somos apaixonados por futebol - Concordância de um 

termo com outro que não está explicitamente expresso na frase, mas que pode 

ser deduzido pelo contexto. 

Anáfora - Eu tenho um sonho... Eu tenho um sonho... - Repetição de uma 

palavra ou expressão no início de versos ou frases. 

Figuras de som ou 

harmonia 

estão relacionadas à 

sonoridade das palavras. 

 

Aliteração – O rato roeu a roupa do rei de Roma - Repetição de sons 

consonantais no início de palavras próximas. 

Paronomásia – Onde há vontade, há um caminho - Uso de palavras que se 

assemelham foneticamente, mas têm significados diferentes. 

Assonância – O vento fresco mexia nas frestas - Repetição de sons de vogais 

semelhantes, criando uma harmonia sonora. 

Onomatopeia - O pássaro cantou 'piu-piu' - Palavras que imitam ou 

reproduzem sons naturais associados aos objetos ou ações que descrevem. 

 

Já os vícios de linguagem são os usos inadequados da língua que prejudicam a clareza e correção 

do discurso.  

 

 

 Tome nota! 

Caso o erro seja proposital, trata-se de uma figura de linguagem e não de um vício de linguagem.  

 

Cacofonia

•repetição 

incômoda de 

sons 

semelhantes, 

criando um 

efeito 

desagradável

•Ex.: os olhos 

dela doeram 

de dor.

Clichê

•expressões 

tão usadas 

que perdem a 

originalidade 

e impacto

•Ex.: chover no 

molhado

Coloquialismo

•uso de 

expressões 

informais ou 

regionais em 

um contexto 

formal

•Ex.: cada um 

no seu 

quadrado

Eufemismo 
excessivo

•uso 

exagerado de 

expressões 

suavizadas 

para amenizar 

a realidade

•Ex.: ele partiu 

para o além

Pleonasmo

•uso 

desnecessário 

de palavras 

repetidas que 

não 

acrescentam 

informação

•Ex.: subir para 

cima

Barbarismo

•uso incorreto 

de palavras ou 

formas 

gramaticais.

•Ex.: nós 

vamos 

almoçar em 

um self-

service. 
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3.3) Coesão e Coerência 

Os conceitos de coesão e coerência são essenciais para a compreensão e interpretação dos textos e 

enunciados das provas. A coesão refere-se à conexão gramatical e semântica entre as partes de um 

texto. Uma composição coesa mantém uma lógica estrutural, onde as ideias estão interligadas por 

meio de elementos linguísticos.  

Já a coerência refere-se à consistência lógica e significativa de um texto como um todo. Um texto 

coerente tem uma estrutura que faz sentido ao leitor, conectando suas partes de maneira clara e 

natural.  

 

Momento da Questão 

Questão inédita – Analise o seguinte trecho:  

O tempo, implacável, tece suas tramas invisíveis, transformando o presente em passado. As 

horas, como soldados disciplinados, marcham incessantemente na jornada da eternidade. 

Contudo, a vida, essa tecelã habilidosa, entrelaça sonhos e realidades na tapeçaria da 

existência.  

Identifique a(s) figura(s) de linguagem presente(s) no trecho: 

a) Metonímia. 

b) Paradoxo. 

c) Hipérbole. 

d) Metáfora e Hipérbole. 

e) Litote. 

Gabarito: Letra D.  

       Comentário: O trecho utiliza recursos figurativos para representar o conceito do tempo e da 

vida de maneira simbólica, caracterizando tanto a metáfora quanto a hipérbole. 

 

 

Parabéns por ter chegado até aqui.
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Futuro (a) aprovado, viu como é fácil estudar pelo material estruturado de forma eficiente e 

inteligente? É o que a gente fala aqui, estudar não precisa ser chato, desgastante e monótono. 

 

Venha conhecer o Caderno Mapeado que está aprovando milhares de concurseiros. 

 

 

 

 

 

Não perca essa oportunidade! Faça a sua parte e estude de forma organizada e inteligente 

para o seu concurso, pois isso aumentará exponencialmente as suas chances de ser aprovado!!  

 

 

 

Bora para cima! 

 

Clique aqui para ter acesso ao material completo 
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